
CAPÍTULO V

O Preço Real e o Preço Nominal das
Mercadorias ou seu

Preço em Trabalho e seu Preço em Dinheiro

Todo homem é rico ou pobre, de acordo com o grau em que
consegue desfrutar das coisas necessárias, das coisas convenientes e
dos prazeres da vida. Todavia, uma vez implantada plenamente a di-
visão do trabalho, são muito poucas as necessidades que o homem
consegue atender com o produto de seu próprio trabalho. A maior parte
delas deverá ser atendida com o produto do trabalho de outros, e o
homem será então rico ou pobre, conforme a quantidade de serviço
alheio que está em condições de encomendar ou comprar. Portanto, o
valor de qualquer mercadoria, para a pessoa que a possui, mas não
tenciona usá-la ou consumi-la ela própria, senão trocá-la por outros
bens, é igual à quantidade de trabalho que essa mercadoria lhe dá
condições de comprar ou comandar. Conseqüentemente, o trabalho é
a medida real do valor de troca de todas as mercadorias.

O preço real de cada coisa — ou seja, o que ela custa à pessoa
que deseja adquiri-la — é o trabalho e o incômodo que custa a sua
aquisição. O valor real de cada coisa, para a pessoa que a adquiriu e
deseja vendê-la ou trocá-la por qualquer outra coisa, é o trabalho e o
incômodo que a pessoa pode poupar a si mesma e pode impor a outros.
O que é comprado com dinheiro ou com bens, é adquirido pelo trabalho,
tanto quanto aquilo que adquirimos com o nosso próprio trabalho. Aque-
le dinheiro ou aqueles bens na realidade nos poupam este trabalho.
Eles contêm o valor de uma certa quantidade de trabalho que permu-
tamos por aquilo que, na ocasião, supomos conter o valor de uma quan-
tidade igual. O trabalho foi o primeiro preço, o dinheiro de compra
original que foi pago por todas as coisas. Não foi por ouro ou por prata,
mas pelo trabalho, que foi originalmente comprada toda a riqueza do
mundo; e o valor dessa riqueza, para aqueles que a possuem, e desejam
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trocá-la por novos produtos, é exatamente igual à quantidade de tra-
balho que essa riqueza lhes dá condições de comprar ou comandar.

Riqueza é poder, como diz Hobbes. Mas a pessoa que adquire ou
herda uma grande fortuna não necessariamente adquire ou herda, com
isto, qualquer poder político, seja civil ou militar. Possivelmente sua
fortuna pode dar-lhe os meios para adquirir esses dois poderes, mas
a simples posse da fortuna não lhe assegurará nenhum desses dois
poderes. O poder que a posse dessa fortuna lhe assegura, de forma
imediata e direta, é o poder de compra; um certo comando sobre todo
o trabalho ou sobre todo o produto do trabalho que está então no
mercado. Sua fortuna é maior ou menor, exatamente na proporção da
extensão desse poder; ou seja, de acordo com a quantidade de trabalho
alheio ou — o que é a mesma coisa — do produto do trabalho alheio
que esse poder lhe dá condições de comprar ou comandar. O valor de
troca de cada coisa será sempre exatamente igual à extensão desse
poder que essa coisa traz para o seu proprietário.

Entretanto, embora o trabalho seja a medida real do valor de
troca de todas as mercadorias, não é essa a medida pela qual geralmente
se avalia o valor das mercadorias. Muitas vezes é difícil determinar
com certeza a proporção entre duas quantidades diferentes de trabalho.
Não será sempre só o tempo gasto em dois tipos diferentes de trabalho
que determinará essa proporção. Deve-se levar em conta também os
graus diferentes de dificuldade e de engenho empregados nos respec-
tivos trabalhos. Pode haver mais trabalho em uma tarefa dura de uma
hora do que em duas horas de trabalho fácil; como pode haver mais
trabalho em uma hora de aplicação a uma ocupação que custa dez
anos de trabalho para aprender, do que em um trabalho de um mês
em uma ocupação comum e de fácil aprendizado. Ora, não é fácil en-
contrar um critério exato para medir a dificuldade ou o engenho exigidos
por um determinado trabalho. Efetivamente, ao permutar entre si pro-
dutos diferentes de tipos diferentes de trabalho, costuma-se considerar
uma certa margem para os dois fatores. Essa, porém, é ajustada não
por medição exata, mas pela pechincha ou regateio do mercado, de
acordo com aquele tipo de igualdade aproximativa que, embora não
exata, é suficiente para a vida diária normal.

Além disso, é mais freqüente trocar uma mercadoria por outras
mercadorias — e, portanto, comprá-las — do que por trabalho. Por
conseguinte, é mais natural estimar seu valor de troca pela quantidade
de alguma outra mercadoria, do que com base no trabalho que ela
pode comprar. Aliás, a maior parte das pessoas tem mais facilidade
em entender o que significa uma quantidade de uma mercadoria es-
pecífica, do que o significado de uma quantidade de trabalho. Com
efeito, a primeira é um objeto plenamente palpável, ao passo que a
segunda é uma noção abstrata que, embora possamos torná-la sufi-
cientemente inteligível, não é basicamente tão natural e tão óbvia.

Acontece porém que, quando cessa o comércio mediante troca de
bens e o dinheiro se torna o instrumento comum, é mais freqüente
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trocar cada mercadoria específica por dinheiro, do que por qualquer
outro bem. Raramente o açougueiro leva suas carnes de boi ou de
carneiro ao padeiro ou ao cervejeiro, para trocá-las por pão ou por
cerveja; o que faz é levar as carnes ao mercado, onde as troca por
dinheiro, e depois troca esse dinheiro por pão ou cerveja. A quantidade
de dinheiro que recebe pelas carnes determina também a quantidade
de pão e de cerveja que poderá comprar depois. É, pois, mais natural
e mais óbvio, para ele, estimar o valor das carnes pela quantidade de
dinheiro — a mercadoria pela qual as troca direta e imediatamente
— do que pela quantidade de pão e cerveja — as mercadorias pelas
quais ele pode trocar as carnes somente por meio de uma outra mer-
cadoria (o dinheiro); para ele, é mais fácil e mais óbvio dizer que suas
carnes valem 3 pence ou 4 pence por libra-peso, do que dizer que
valem 3 ou 4 libras-peso de pão ou 3 ou 4 quarters de cerveja. Ocorre,
portanto, que o valor de troca das mercadorias é mais freqüentemente
estimulado pela quantidade de dinheiro do que pela quantidade de
trabalho ou pela quantidade de alguma outra mercadoria que se pode
adquirir em troca da referida mercadoria.

Entretanto, o ouro e a prata, como qualquer outra mercadoria,
também variam em seu valor, são ora mais baratos, ora mais caros,
e ora são mais fáceis de comprar, ora mais difíceis. A quantidade de
trabalho que uma quantidade específica de ouro e prata pode comprar
ou comandar, ou seja, a quantidade de outros bens pela qual pode ser
trocada, depende sempre da abundância ou escassez das minas que
eventualmente se conhecem, por ocasião das trocas. No século XVI, a
descoberta das ricas minas da América reduziu o valor do ouro e da
prata na Europa a aproximadamente 1/3 do valor que possuíam antes.
Conseqüentemente, como custava menos trabalho trazer esses metais
das minas para o mercado, assim, quando eram colocados no mercado,
era menor a quantidade de trabalho que permitiam comprar ou co-
mandar. Ora, essa revolução no valor do ouro e da prata, embora talvez
a maior ocorrida, não é absolutamente a única registrada pela história.
Assim como uma medida de quantidade como é o pé natural, a braça
ou a mancheia que varia continuamente em sua própria quantidade,
jamais pode ser uma medida exata do valor de outras coisas, da mesma
forma uma mercadoria cujo valor muda constantemente jamais pode
ser uma medida exata do valor de outras mercadorias. Pode-se dizer
que quantidades iguais de trabalho têm valor igual para o trabalhador,
sempre e em toda parte. Estando o trabalhador em seu estado normal
de saúde, vigor e disposição, e no grau normal de sua habilidade e
destreza, ele deverá aplicar sempre o mesmo contingente de seu de-
sembaraço, de sua liberdade e de sua felicidade. O preço que ele paga
deve ser sempre o mesmo, qualquer que seja a quantidade de bens
que receba em troca de seu trabalho. Quanto a esses bens, a quantidade
que terá condições de comprar será ora maior, ora menor; mas é o
valor desses bens que varia, e não o valor do trabalho que os compra.
Sempre e em toda parte valeu este princípio: é caro o que é difícil de
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se conseguir, ou aquilo que custa muito trabalho para adquirir, e é
barato aquilo que pode ser conseguido facilmente ou com muito pouco
trabalho. Por conseguinte, somente o trabalho, pelo fato de nunca variar
em seu valor, constitui o padrão último e real com base no qual se
pode sempre e em toda parte estimar e comparar o valor de todas as
mercadorias. O trabalho é o preço real das mercadorias; o dinheiro é
apenas o preço nominal delas.

Contudo, embora quantidades iguais de trabalho sempre tenham
valor igual para o trabalhador, para a pessoa que as emprega, essas
quantidades de trabalho apresentam valor ora maior, ora menor, o
empregador compra o trabalho do operário ora por uma quantidade
maior de bens, ora por uma quantidade menor. E para o empregador,
o preço do trabalho parece variar, da mesma forma como muda o valor
de todas as outras coisas. Em um caso, o trabalho alheio se apresenta
ao empregador como caro, em outro barato. Na realidade, porém, são
os bens que num caso são baratos, em outro, caros.

Em tal acepção popular, portanto, pode-se dizer que o trabalho,
da mesma forma que as mercadorias, tem um preço real e um preço
nominal. Pode-se dizer que seu preço real consiste na quantidade de
bens necessários e convenientes que se permuta em troca dele; e que
seu preço nominal consiste na quantidade de dinheiro. O trabalhador
é rico ou pobre, é bem ou mal remunerado, em proporção ao preço
real do seu trabalho, e não em proporção ao respectivo preço nominal.

A distinção entre o valor real e o valor nominal do preço das
mercadorias e do trabalho não é simplesmente assunto para especu-
lação filosófica, mas às vezes pode ser de grande utilidade na prática.
O mesmo preço real é sempre do mesmo valor; todavia, devido às
variações ocorrentes no valor do ouro e da prata, o mesmo preço nominal
às vezes tem valores muito diferentes. Eis por que, quando se vende
uma propriedade territorial com uma reserva de renda perpétua, se
quisermos que esta renda conserve sempre o mesmo valor, é importante,
para a família em cujo favor se faz a reserva, que a renda não consista
em determinada soma de dinheiro. Se tal ocorresse, o valor dessa renda
estaria sujeito a variações de dois tipos: primeiro, às decorrentes das
quantidades diferentes de ouro e prata que em tempos diferentes estão
contidos na moeda da mesma denominação; em segundo lugar, estaria
exposta às variações derivantes dos valores diferentes de quantidades
iguais de ouro e prata em momentos diferentes.

Os príncipes e os Estados soberanos freqüentemente imaginaram
ter interesse temporário em diminuir a quantidade de metal puro con-
tido em suas moedas, mas raramente imaginaram ter interesse em
aumentá-la. Eis por que a quantidade de metal contido nas moedas
— de todo o mundo, acredito — tem diminuído continuamente, e di-
ficilmente aumentou em algum caso. Tais variações, portanto, tendem
quase sempre a reduzir o valor de uma renda deixada em dinheiro.

A descoberta das minas da América diminuiu o valor do ouro e
da prata na Europa. Costuma-se supor — embora sem prová-lo com
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certeza, em meu modo de ver — que esta redução ainda continua
gradualmente, e assim continuará por muito tempo. Com base nessa
hipótese, portanto, tais variações têm mais probabilidade de diminuir
do que de aumentar o valor de uma renda deixada em dinheiro, mesmo
estipulando-se que ela seja paga não nessa ou naquela quantidade de
dinheiro, em moeda desta ou daquela denominação (em tantas ou tantas
libras esterlinas, por exemplo), mas em tantas ou tantas onças de
prata pura ou de prata de um determinado padrão.

As rendas que foram reservadas em trigo conservaram muito melhor
seu valor do que as reservadas em dinheiro, mesmo que não tenham
ocorrido mudanças na denominação do dinheiro. No 18º ano do reinado
de Isabel foi decretado que 1/3 da renda de todos os arrendamentos de
terras feitos por Universidades fosse reservado em trigo, e que essa renda
fosse paga em espécie ou em conformidade com os preços correntes do
trigo no mercado público mais próximo. Ora, segundo o Dr. Blasckstone,
o dinheiro proveniente dessa renda em trigo, embora originalmente cons-
tituísse apenas 1/3 do total, na época atual representa quase o dobro do
que provém dos outros 2/3. Segundo esse cálculo, portanto, as antigas
rendas em dinheiro das Universidades ficaram reduzidas mais ou menos
a 1/4 de seu antigo valor, ou seja, valem hoje apenas pouco mais de 1/4
da quantidade de trigo que valiam antigamente. Ora, desde o reinado de
Filipe e de Maria a denominação do dinheiro inglês sofreu pouca ou ne-
nhuma alteração, sendo que o mesmo número de libras, xelins e pence
tem contido quase a mesma quantidade de prata pura. Logo, essa redução
do valor das rendas em dinheiro das Universidades se deve inteiramente
à diminuição do valor da prata.

Quando a diminuição do valor da prata se associa à redução da
quantidade de prata contida na moeda da mesma denominação, a perda
é muitas vezes ainda maior. Na Escócia, onde a denominação da moeda
passou por mudanças muito maiores do que na Inglaterra, e na França,
onde as mudanças foram ainda maiores do que na Escócia, algumas
rendas antigas, originariamente de grande valor, foram dessa forma
reduzidas praticamente a zero.

Quantidades iguais de trabalho são compradas com maior pre-
cisão, em um futuro distante, com quantidades iguais de trigo — a
subsistência do trabalhador — do que com quantidades iguais de ouro
ou de prata, ou talvez com quantidades iguais de qualquer outra mer-
cadoria. Portanto, em um futuro distante, quantidades iguais de trigo
terão o mesmo valor real com maior precisão, possibilitando, a quem
as possui, comprar com maior precisão a mesma quantidade de trabalho
alheio. Terão esse mesmo valor, digo, com maior exatidão do que quan-
tidades iguais de praticamente qualquer outra mercadoria, já que mes-
mo em se tratando de trigo, quantidades iguais não terão exatamente
o mesmo valor que terão quantidades iguais de trabalho. A subsistência
do trabalhador, ou o preço real do trabalho, como procurarei demonstrar
adiante, varia muito de acordo com as ocasiões, sendo mais liberal em
uma sociedade que progride na riqueza do que em uma que está parada,
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e mais liberal em uma sociedade que está parada, do que em uma que
está regredindo. Entretanto, qualquer outra mercadoria, em qualquer
momento específico, comprará uma quantidade maior ou menor de tra-
balho, em proporção à quantidade de subsistência que ela pode comprar
na referida ocasião. Por conseguinte, uma renda reservada em trigo
está sujeita apenas às variações da quantidade de trabalho que pode
ser comprada por uma determinada quantidade de trigo. Ao contrário,
uma renda reservada em qualquer outra mercadoria está sujeita não
somente às variações da quantidade de trabalho que se pode comprar
por uma quantidade específica de trigo, mas também às variações da
quantidade de trigo que se pode comprar com qualquer quantidade
específica da respectiva mercadoria.

Cumpre, porém, observar que, embora o valor real de uma renda
em trigo varie muito menos, de um século para outro, do que o valor
de uma renda em dinheiro, ele varia muito mais, de um ano para
outro. O preço do trabalho em dinheiro, conforme procurarei demonstrar
adiante, não flutua de ano para ano com a flutuação do preço do trigo
em dinheiro, mas parece ajustar-se em toda parte; não ao preço tem-
porário ou ocasional do trigo, mas ao seu preço médio ou comum. Por
sua vez o preço médio ou comum do trigo — como tentarei igualmente
demonstrar mais adiante — é regulado pelo valor da prata, pela abun-
dância ou escassez das minas que fornecem este metal ao mercado,
ou pela quantidade de trabalho que é preciso empregar — conseqüen-
temente pela quantidade de trigo que deverá ser consumida — para
fazer chegar uma determinada quantidade de prata das minas até o
mercado. Ora, o valor da prata, embora por vezes varie muito de um
século para outro, raramente apresenta grande variação de um ano
para outro, senão que geralmente continua inalterado ou quase inal-
terado durante meio século ou até durante um século inteiro. Em con-
seqüência, também o preço comum e médio do trigo em dinheiro pode
continuar o mesmo ou quase o mesmo durante um período tão longo,
e juntamente com ele, também o preço do trabalho em dinheiro, desde
que, evidentemente, a sociedade permaneça, sob outros aspectos, em
condição igual ou que esta pouco se altere. Nesse meio-tempo, o preço
temporário ou ocasional do trigo pode muitas vezes, em um ano, dobrar
em relação ao preço do ano anterior, ou flutuar entre 25 e 50 xelins
o quarter.123 Mas, quando o trigo estiver a esse preço de 50 xelins o
quarter, não somente o valor nominal mas também o valor real de
uma renda em trigo terá o dobro do valor que tinha quando o quarter
de trigo estava a 5 xelins, ou seja, conseguirá comprar o dobro da
quantidade de trabalho ou da maior parte das outras mercadorias; em
contrapartida, o preço do trabalho em dinheiro e, juntamente com ele,
o da maioria das outras coisas, continuará inalterado no decurso de
todas as flutuações mencionadas.
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Fica, pois, evidente que o trabalho é a única medida universal
e a única medida precisa de valor, ou seja, o único padrão através do
qual podemos comparar os valores de mercadorias diferentes, em todos
os tempos e em todos os lugares. Não se pode estimar o valor real de
mercadorias diferentes de um século para outro, pelas quantidades de
prata pelas quais foram compradas. Não podemos estimar esse valor,
de um ano para outro, com base nas quantidades de trigo. Pelas quan-
tidades de trabalho podemos, com a máxima exatidão, calcular esse
valor, tanto de um século para outro como de um ano para outro. De
um século para outro, o trigo é uma medida melhor do que a prata,
pois de século para século quantidades iguais de trigo poderão pagar
a mesma quantidade de trabalho com maior precisão do que quanti-
dades iguais de prata. De um ano para outro, ao contrário, a prata é
uma medida melhor, já que quantidades iguais de prata podem pagar
com maior precisão a mesma quantidade de trabalho.

Contudo, embora ao estabelecer rendas perpétuas, ou mesmo no
caso de arrendamentos muito longos, possa ser útil distinguir entre o
preço real e o preço nominal, esta distinção não tem utilidade nas tran-
sações de compra e venda, as mais comuns e normais da vida humana.

No mesmo tempo e no mesmo lugar, o preço real e o preço nominal
de todas as mercadorias estão exatamente em proporção um com o
outro. Por exemplo: quanto mais ou quanto menos dinheiro se receber
por uma mercadoria qualquer no mercado de Londres, tanto mais ou
tanto menos trabalho se poderá, no mesmo tempo e no mesmo lugar,
comprar ou comandar. No mesmo tempo e lugar, portanto, o dinheiro
é a medida exata do valor real de troca de todas as mercadorias. Assim
é, porém, somente no mesmo tempo e no mesmo lugar.

Embora em lugares distantes não haja proporção regular entre
o preço real e o preço em dinheiro das mercadorias, o comerciante que
leva bens de um lugar para outro só precisa considerar o preço em
dinheiro, ou a diferença entre a quantidade de prata pela qual os
compra e aquela pela qual tem probabilidade de vendê-los. Meia onça
de prata em Cantão, na China, pode comandar uma quantidade maior
de trabalho e de artigos necessários e convenientes para a vida, do
que 1 onça em Londres. Portanto, uma mercadoria que se vende por
1/2 onça de prata em Cantão pode ser lá realmente mais cara, de
importância real maior para a pessoa que a possui lá, do que uma
mercadoria que se vende por 1/2 onça em Londres. Se, porém, um
comerciante londrino puder comprar em Cantão, por 1/2 onça de prata,
uma mercadoria que depois pode vender em Londres por 1 onça, ga-
nhará 100% no negócio — exatamente tanto quanto se 1 onça de prata
tivesse em Londres exatamente o mesmo valor que em Cantão. Não
importa para ele se 1/2 onça de prata em Cantão lhe teria permitido
comprar mais trabalho e quantidade maior de artigos necessários ou
convenientes para a vida do que uma onça em Londres. Uma onça de
prata em Londres sempre lhe permitirá comandar o duplo da quanti-
dade de trabalho e de mercadorias, em relação ao que lhe poderia
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permitir 1/2 onça de prata em Cantão, é precisamente isso que o
comerciante quer.

Uma vez que, portanto, é o preço nominal das coisas, ou seja, o
seu preço em dinheiro, que em última análise determina se uma certa
compra ou venda é prudente ou imprudente, e conseqüentemente é
esse o preço que regula quase toda a economia na vida real normal
em que entra em jogo o preço, não é de admirar que se lhe tenha
dispensado muito mais atenção do que ao preço real.

Em uma obra como esta, porém, por vezes pode ser útil comparar
os valores reais diferentes de uma mercadoria em tempos e lugares
diferentes, ou seja, os diferentes graus de poder sobre o trabalho alheio
que a referida mercadoria pode ter dado, em ocasiões diferentes, àqueles
que a possuíam. Nesse caso, devemos comparar não tanto as diferentes
quantidades de prata pelas quais a mercadoria era normalmente ven-
dida, mas antes as diferentes quantidades de trabalho que poderiam
ter sido compradas por essas quantidades diferentes de prata. Todavia,
dificilmente se poderá saber, com algum grau de precisão, os preços
correntes do trabalho em tempos e lugares distantes. Os do trigo, em-
bora só tenham sido registrados com regularidade em certos lugares,
geralmente são mais bem conhecidos e foram anotados com maior fre-
qüência pelos historiadores e outros escritores. Geralmente, pois, temos
que contentar-nos com esses preços, não como se estivessem sempre
exatamente na mesma proporção que os preços correntes do trabalho,
mas como sendo a maior aproximação que geralmente se pode ter em
relação a essa proporção. Mais adiante terei ocasião de fazer várias
comparações desse tipo.

À medida que avançava a indústria, as nações comerciantes consi-
deraram conveniente cunhar dinheiro-moeda em metais diferentes: em
ouro para pagamentos maiores, em prata para compras de valor moderado
e em cobre — ou outro metal menos nobre — para as compras de valor
ainda menor. Todavia, sempre consideraram um desses metais como sendo
a medida ou o padrão de valor mais peculiar do que o dos outros dois
metais; essa preferência parece geralmente haver sido dada àquele metal
que havia sido o primeiro a ser usado por essas nações como instrumento
de comércio. Tendo uma vez começado a utilizar esse metal como seu
padrão — e o devem ter feito quando não dispunham de outro dinheiro
geralmente as nações continuaram a utilizar como dinheiro esse metal,
mesmo quando a necessidade já não era mais a mesma.

Pelo que se diz, os romanos só possuíam dinheiro em cobre até
cinco anos antes da I Guerra Púnica,124 quando então começaram pela
primeira vez a cunhar moeda em prata. Por isso, ao que parece, o cobre
continuou, mesmo depois disso, a vigorar sempre como a medida de valor
na República romana. Em Roma todos os cálculos eram feitos ou em
asses ou em sestércios e na mesma moeda eram também computadas
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todas as propriedades fundiárias. Ora, o asse sempre foi a denominação
de uma moeda de cobre. A palavra sestertius significa 2 1/2 asses.
Embora, portanto, originalmente o sestércio fosse uma moeda de prata,
seu valor era calculado em cobre. Em Roma, quem possuísse muito
dinheiro, era mencionado como tendo muito cobre de outras pessoas.

As nações nórdicas que se estabeleceram sobre as ruínas do Im-
pério Romano parecem ter adotado desde o início o dinheiro de prata,
e não ter conhecido moedas de ouro ou de cobre por muito tempo
depois. Havia moedas de prata na Inglaterra, ao tempo dos saxões,
mas poucas moedas de ouro até à época de Eduardo III, e nenhuma
moeda de cobre até à de Jaime I, da Grã-Bretanha. Na Inglaterra,
portanto — e em todas as outras nações européias modernas, pelas
mesmas razões, como acredito — todos os cálculos e a contabilidade
são feitos em prata, sendo em prata que também se computa geralmente
o valor de todos os bens e propriedades. Quando queremos expressar
o valor da fortuna de alguém, raramente mencionamos o número de
guinéus; o que fazemos é mencionar o número de libras esterlinas que
supostamente se daria pela fortuna.

Inicialmente, em todos os países, creio, um pagamento legal cor-
rente só podia ser feito na moeda do metal que era particularmente
considerado como padrão ou medida de valor. Na Inglaterra, o ouro
não era inicialmente considerado como moeda corrente, ainda muito
tempo depois de haver moedas de ouro. A proporção entre os valores
do ouro e da prata não era determinada por lei pública ou por procla-
mação, mas sua fixação era deixada ao encargo do mercado. Se um
devedor oferecia pagamento em ouro, o credor podia simplesmente re-
cusar este pagamento, ou então aceitá-lo, mas o valor era acordado
entre as duas partes. Atualmente, o cobre não é moeda legal, a não
ser como troco para moedas de prata menores. Nessa conjuntura, a
diferenciação entre o metal que era o padrão e o metal que não o era
constituía algo mais que uma distinção nominal.

No decorrer do tempo, e à medida em que as pessoas se fami-
liarizavam cada vez mais com o uso dos diversos metais em moeda, e
conseqüentemente também com a proporção existente entre os valores
respectivos, considerou-se conveniente, na maioria dos países — con-
forme acredito —, fixar com segurança essa proporção, sancionando
por lei, por exemplo, que 1 guinéu de tal peso e tal quilate equivale
a 21 xelins, ou seja, representa um pagamento legal para um débito
desse montante. Nessa situação, e enquanto durar uma proporção re-
gulamentada desse tipo, a distinção entre o metal-padrão e o metal
que não é padrão torna-se pouco mais do que uma distinção nominal.

Todavia, se houver qualquer mudança nessa proporção regula-
mentada, novamente a distinção torna-se — ou ao menos parece tor-
nar-se — algo mais do que uma distinção puramente nominal. Se, por
exemplo, o valor de 1 guinéu regulamentado fosse reduzido para 20
xelins, ou subisse para 22 xelins, sendo todos os cálculos e a contabi-
lidade feitos em moeda-prata e quase todas as obrigações de débito
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sendo expressas na mesma moeda, a maior parte dos pagamentos po-
deria ser feita com a mesma quantidade de moeda-prata que antes;
todavia, seriam necessárias quantidades muito diferentes de moeda-
ouro — uma quantidade maior em um caso, e uma quantidade menor,
no outro. O valor da prata variaria menos que o do ouro. A prata
serviria para medir o ouro, mas não vice-versa. O valor do ouro pare-
ceria depender da quantidade de prata pela qual seria trocado, ao
passo que o valor da prata não pareceria depender da quantidade de
ouro pela qual seria trocada. Essa diferença, porém, dever-se-ia toda
ela ao costume de contabilizar e exprimir o montante de todas as somas,
grandes e pequenas, em moeda-prata, e não em moeda-ouro. Uma das
notas promissórias do Sr. Drummond, de 25 ou 50 guinéus, continuaria
a poder ser paga, após uma alteração desse tipo, com 25 ou 50 guinéus,
da mesma forma que antes. Após tal mudança, a nota poderia ser
paga com a mesma quantidade de ouro que antes, mas com quantidades
muito diferentes de prata. No pagamento dessa nota, o valor de ouro
seria menos variável do que o da prata. O ouro mediria o valor da
prata, mas não vice-versa. No caso de se generalizar o costume de
contabilizar, e de expressar dessa forma notas promissórias e outras
obrigações em dinheiro, o ouro, e não a prata, seria considerado como
o metal-padrão para medir o valor.

Na realidade, enquanto perdurar alguma proporção regulamentada
entre os respectivos valores dos diferentes metais em dinheiro, o valor
dos metais mais preciosos determina o valor de todo o dinheiro. Doze
pence de cobre contêm 1/2 libra avoirdupoids de cobre — não da melhor
qualidade —, o qual, antes de ser cunhado, raramente vale 7 pence em
prata. Mas, como a regulamentação estabelece que 12 desses pence equi-
valem a 1 xelim, o mercado considera que eles valem 1 xelim, podendo-se
a qualquer momento receber por eles 1 xelim. Mesmo antes da última
reforma da moeda-ouro da Grã-Bretanha, o ouro — ao menos a parte
que circulava em Londres e nas vizinhanças —, em comparação com a
maior parte da prata, desceu menos abaixo de seu peso-padrão. Todavia,
21 xelins já desgastados e com a inscrição um tanto apagada eram con-
siderados como equivalentes a 1 guinéu, o qual talvez também já apre-
sentava certo desgaste, mas raramente tão grande como as moedas de
xelins. As últimas regulamentações talvez levaram a moeda-ouro o mais
próximo de seu peso-padrão que é possível atingir em qualquer nação; e
a ordem de só receber moeda-ouro nos locais públicos, por peso, prova-
velmente preservará essa garantia, enquanto essa ordem for aplicada. A
moeda-prata continua ainda no mesmo estado de desgaste e desvalorização
que antes da reforma da moeda-ouro. No mercado, porém, 21 xelins dessa
moeda-prata desvalorizada continuam a ser considerados como valendo
1 guinéu dessa moeda de excelente ouro.

Evidentemente, a reforma da moeda-ouro aumentou o valor da
moeda-prata que se dá em troca.

Na Casa da Moeda inglesa, 1 libra-peso de ouro é cunhada em
44 1/2 guinéus, os quais, valendo o guinéu 21 xelins, equivalem a 46
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libras, 14 xelins e 6 pence. Por conseguinte, 1 onça dessa moeda-ouro
vale £ 3. 17 s. 10 1/2 d. em prata. Na Inglaterra, não se paga taxa
pela cunhagem, razão pela qual quem leva 1 libra-peso ou 1 onça de
ouro-padrão à Casa da Moeda, recebe de volta 1 libra-peso ou 1 onça
de ouro em moeda, sem nenhuma dedução. Diz-se, pois, que 3 libras
esterlinas, 17 xelins e 10 1/2 pence por onça são o preço do ouro na
Casa da Moeda da Inglaterra, ou seja, a quantidade de ouro em moeda
que a Casa da Moeda paga pelo ouro-padrão em lingote.

Antes da reforma da moeda-ouro, o preço do ouro-padrão em
lingote no mercado durante muitos anos esteve acima de £ 3. 18 s.,
às vezes acima de £ 3. 19 s., e com muita freqüência, acima de 4 libras
esterlinas por onça, sendo que esse montante, no estado de desgaste
e desvalorização da moeda-ouro, provavelmente em poucos casos con-
tinha mais do que 1 onça de ouro-padrão. Desde a reforma da moe-
da-ouro, o preço de mercado do ouro-padrão em lingote raramente su-
pera £ 3. 17 s. 7 d. por onça. Antes da reforma da moeda-ouro, o preço
de mercado estava sempre mais ou menos acima do preço da Casa da
Moeda. A partir dessa reforma, o preço de mercado esteve constante-
mente abaixo do preço da Casa da Moeda. Mas esse preço de mercado
é o mesmo, quer seja pago em moeda de ouro ou em moeda de prata.
Por isso, a recente reforma da moeda-ouro elevou não somente o valor
da moeda-ouro, mas também da moeda-prata, em proporção com o
ouro em lingote, e provavelmente também em proporção a todas as
outras mercadorias, embora pelo fato de o preço da maior parte das
outras mercadorias ser influenciado por tantas outras causas, o au-
mento do valor da moeda-ouro ou da moeda-prata, em proporção com
as mercadorias, possa não ser tão claro e perceptível.

Na Casa da Moeda da Inglaterra, 1 libra-peso de prata-padrão em
barras é cunhada em 62 xelins, contendo, da mesma forma, 1 libra-peso
de prata-padrão. Diz-se, pois, que 5 xelins e 2 pence por onça constituem
o preço da prata na Casa da Moeda da Inglaterra, ou a quantidade da
moeda-prata que a Casa da Moeda dá em troco de prata-padrão em barras.
Antes da reforma da moeda-ouro, o preço de mercado da prata-padrão
em barras era, em ocasiões diferentes, 5 xelins e 4 pence, 5 xelins e 7
pence, e com muita freqüência 5 xelins e 8 pence, por onça. Todavia, 5
xelins e 7 pence parecem ter sido o preço mais comum. A partir da reforma
da moeda-ouro, o preço de mercado da prata-padrão em barras caiu em
certas ocasiões para 5 xelins e 3 pence, 5 xelins e 4 pence, e 5 xelins e
5 pence, por onça, sendo que dificilmente ultrapassou alguma vez esse
último preço. Embora o preço de mercado da prata-padrão em barras
tenha caído consideravelmente desde a reforma da moeda-ouro, não baixou
tanto como o preço da Casa da Moeda.

Na proporção entre os diversos metais na moeda inglesa, assim
como o cobre é cotado muito acima do seu valor real, da mesma forma
a prata é cotada levemente abaixo do seu valor real. No mercado da
Europa, na moeda francesa e na holandesa, por 1 onça de ouro fino
se obtêm aproximadamente 14 onças de prata fina. Já no dinheiro
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inglês, por 1 onça de ouro fino se obtém em torno de 15 onças de
prata, isto é, mais do que vale o ouro na estimativa geral da Europa.
Mas já que o preço do cobre em barras não é aumentado — mesmo
na Inglaterra — pelo alto preço do cobre em dinheiro inglês, o preço
da prata em barras não é baixado pelo baixo valor da prata em dinheiro
inglês. A prata em barras ainda conserva sua proporção adequada com
o ouro; e pela mesma razão, o cobre em barras conserva sua proporção
adequada em relação à prata.

Com a reforma da moeda-prata no reinado de Guilherme III, o
preço da prata em barras ainda continuou algo acima do preço da
Casa da Moeda. Locke atribuiu esse alto preço à permissão de exportar
moeda-prata. Dizia ele que essa permissão de exportar fez com que a
demanda de prata em barras fosse maior que a demanda de prata em
moeda. Todavia, certamente o número de pessoas que desejam moe-
da-prata para os usos comuns de comprar e vender no país certamente
é muito superior ao daqueles que querem prata em barras ou para
exportar ou para alguma outra finalidade. Atualmente existe uma per-
missão semelhante para exportar ouro em lingote, e uma proibição
semelhante de exportar ouro em moeda; e no entanto, o preço do ouro
em lingote desceu abaixo do preço da Casa da Moeda. Ora, no dinheiro
inglês, a prata estava, então como hoje, abaixo do preço, em proporção
com o ouro; e o dinheiro-ouro, que na época não parecia necessitar de
reforma, regulava, tanto então como hoje, o valor real de todo o dinheiro.
Já que a reforma da moeda-prata não reduziu na época o preço da
prata em barras ao preço da Casa da Moeda, não é muito provável
que uma reforma similar o fizesse hoje.

Se a moeda-prata fosse novamente aproximada ao seu peso-padrão,
tanto quanto o ouro, é provável que 1 guinéu, de acordo com a proporção
atual, pudesse ser trocado por mais prata em dinheiro do que aquilo que
o guinéu poderia comprar em barra. Contendo a prata seu pleno peso-
padrão, nesse caso haveria lucro em fundi-la, a fim de primeiro vender
a barra por moeda-ouro, e depois trocar essa moeda-ouro por moeda-prata
a ser fundida da mesma forma. Ao que parece, o único método de evitar
esse inconveniente consiste em fazer alguma alteração na proporção atual.

Possivelmente, o inconveniente seria menor se a moeda-prata
fosse cotada acima da sua proporção adequada em relação ao ouro, na
mesma porcentagem em que atualmente está cotada abaixo dele; isso,
desde que ao mesmo tempo se decretasse que a prata não fosse moeda
legal para mais do que o câmbio de 1 guinéu, da mesma forma como
o cobre não é moeda legal para mais do que o câmbio de 1 xelim.
Nesse caso, nenhum credor poderia ser fraudado em conseqüência da
alta valorização da prata em dinheiro, da mesma forma que atualmente
nenhum credor pode ser fraudado em decorrência da alta valorização
do cobre. Somente os bancos sofreriam com tal regulamentação. Quando
eles são pressionados por uma corrida, às vezes procuram ganhar tempo
pagando em 6 pence, ao passo que uma tal regulamentação os impediria
de utilizar o condenável método de deixar de efetuar imediatamente
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os pagamentos. Em conseqüência, seriam obrigados a conservar sempre
nos cofres uma quantidade de dinheiro disponível maior do que atual-
mente; e embora essa regulamentação constituísse eventualmente um
inconveniente considerável para os banqueiros, ao mesmo tempo re-
presentaria uma segurança apreciável para seus credores. £ 3. 17 s.
e 10 1/2 d. (preço do ouro na Casa da Moeda) certamente não contêm,
mesmo em nossa excelente moeda-ouro atual, mais do que 1 onça de
ouro-padrão, e poder-se-ia pensar, portanto, que essa quantia não possa
comprar mais ouro-padrão em lingotes do que isso. Mas o ouro em
moeda é mais conveniente do que o ouro em lingote e embora na In-
glaterra a cunhagem seja livre, o ouro que é levado em lingote à Casa
da Moeda raramente pode ser restituído em dinheiro ao proprietário
antes de algumas semanas — e no ritmo atual de operação da Casa
da Moeda, isso não poderia ocorrer antes de vários meses. Essa demora
equivale a certa taxa ou imposto, fazendo com que o ouro em dinheiro
tenha valor algo maior do que uma quantidade igual de ouro em barra.
Se no sistema monetário inglês a prata fosse cotada de acordo com
sua proporção adequada em relação ao ouro, o preço da prata em barras
provavelmente cairia abaixo do preço da Casa da Moeda, mesmo sem
nenhuma reforma da moeda-prata; e até o valor das atuais moedas
de prata, já tão desgastadas pelo uso, seria regulado pelo valor da
excelente moeda-ouro pela qual podem ser cambiadas.

Provavelmente, a introdução de uma pequena taxa cobrada pela
cunhagem, tanto de ouro como de prata, aumentaria ainda mais a supe-
rioridade desses metais em moeda, em relação a uma quantidade igual
de cada um desses dois metais em barra. Nesse caso, a cunhagem au-
mentaria o valor do metal cunhado em proporção à extensão dessa pequena
taxa, pela mesma razão que a moda aumenta o valor das baixelas de
prata ou ouro em proporção com o preço dessa moda. A superioridade da
moeda sobre o metal em barras evitaria a fusão das moedas e desesti-
mularia sua exportação. E se, por alguma exigência do bem-estar público,
se tornasse necessário exportar as moedas, a maior parte delas voltaria
logo, espontaneamente. No exterior, essas moedas só poderiam ser ven-
didas pelo seu peso em barras. Em nosso país, elas poderiam ser vendidas
por mais do que isso. Por conseguinte, haveria um lucro em reconduzi-las
ao país. Na França, impõe-se uma taxa de aproximadamente 8% na cu-
nhagem; conforme se afirma, a moeda francesa, quando exportada, re-
gressa novamente ao país espontaneamente.

As flutuações ocasionais do preço de mercado do ouro e da prata
em barras derivam das mesmas causas que as flutuações similares que
ocorrem no preço de mercado de todas as outras mercadorias. A perda
freqüente desses metais — devido a acidentes de transporte por mar e
terra, ao consumo contínuo dos mesmos nas operações de douração e
incrustação, à confecção de adornos etc., ao desgaste das moedas pelo uso
freqüente — exige, em todos os países que não possuem minas próprias,
uma importação contínua, a fim de compensar essas perdas. Os impor-
tadores — como aliás todos os comerciantes, suponho — procuram, na
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medida do possível, adaptar suas importações à demanda imediata con-
forme seu cálculo de probabilidade. Todavia, não obstante todas as cautelas,
por vezes exageram nas importações, por vezes ficam abaixo da demanda
real. Quando importam mais ouro ou prata do que a demanda exige, em
vez de assumirem o risco e o incômodo de reexportar o excedente, às vezes
preferem vender uma parte a preço levemente abaixo do preço normal ou
médio. Ao contrário, quando importam menos do que o desejado pela de-
manda, às vezes conseguem preços superiores aos normais ou médios. Mas
quando, com todas essas flutuações ocasionais, o preço de mercado, do ouro
ou da prata em barras, continua durante vários anos consecutivos a man-
ter-se constantemente mais ou menos acima ou mais ou menos abaixo do
preço da Casa da Moeda, podemos estar certos de que essa constante
superioridade ou inferioridade é resultante de alguma coisa no tocante ao
estado da moeda, fator esse que faz com que certa quantidade de moeda
equivalha a mais ou a menos do que a quantidade exata de metal em
lingote que a moeda deve conter. A constância e a firmeza do efeito supõem
constância e firmeza proporcionais na causa.

O dinheiro de qualquer país constitui, em qualquer tempo e lugar
específico, uma medida mais ou menos acurada do valor; conforme a
moeda corrente compatibilizar mais ou menos exatamente com seu
padrão, ou seja, conforme ela contiver com precisão maior ou menor
a quantidade exata de ouro puro ou prata pura que deve conter. Se,
por exemplo, na Inglaterra, 44 1/2 guinéus contivessem exatamente 1
libra-peso de ouro-padrão, ou 11 onças de ouro fino e 1 onça de ouro-liga,
a moeda-ouro na Inglaterra seria uma medida tão precisa do valor
efetivo das mercadorias a qualquer tempo e lugar, quanto a natureza
das coisas permitisse. Se, ao contrário, devido à fricção constante e ao
uso, 44 1/2 guinéus geralmente contiverem menos do que 1 libra-peso
de ouro-padrão, e a diminuição for maior em algumas peças do que
em outras, o dinheiro como medida do valor estará sujeito ao mesmo
tipo de imprecisão ao qual estão expostos normalmente todos os outros
pesos e medidas. Já que raramente acontece que as moedas estejam
totalmente de acordo com o padrão, o comerciante ajusta o preço de
suas mercadorias da melhor forma que pode, não aos pesos e medidas
ideais, mas àquilo que, na média e baseado na experiência, considera
serem os preços efetivos. Em conseqüência de tal desajuste da moeda
ajusta-se o preço das mercadorias não à quantidade de ouro ou prata
puros que a moeda deveria conter, mas àquilo que, na média, e com
base na experiência, se considera que ela contém efetivamente.

Cumpre observar que por preço das mercadorias em dinheiro
entendo sempre a quantidade de ouro ou prata puros pela qual são
vendidas, abstraindo totalmente da denominação da moeda. Por exem-
plo: considero que 6 xelins e 8 pence, na época de Eduardo I, são o
mesmo preço em dinheiro que 1 libra esterlina no momento atual; isto
porque os 6 xelins e 8 pence do tempo de Eduardo I continuam sendo
— na medida em que possamos julgar — a mesma quantidade de
prata pura de 1 libra esterlina nos dias de hoje.
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